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			Algumas pessoas veem as coisas como elas são e se perguntam: por quê? Eu sonho com coisas que nunca existiram e me pergunto: por que não?


			Robert F. Kennedy, citando George Bernard Shaw


			Para superar o racismo é preciso primeiro considerar a raça. Não há outro caminho.


			Harry Blackmun, juiz da Suprema Corte dos Estados Unidos


		




		

			APRESENTAÇÃO


			Em 1982, eu era estudante de pós-graduação em Ciências Sociais na Universidade de Chicago. Morava na International House, no meio de uma comunidade ativa de estudantes americanos de origem afro-americana, latina, sul-asiática e outras, bem como de estudantes estrangeiros da Ásia, Europa, África e das Américas. Protestávamos e fazíamos piquetes a favor da aplicação de sanções ao regime do apartheid na África do Sul. Vimos Michael Jackson executar seu moonwalking pela primeira vez na televisão. Nossos amigos negros1 homens eram detidos pela polícia por parecerem membros da empobrecida comunidade afro-americana que rodeava o Hyde Park. Líamos livros em que as feministas atacavam Freud e as mulheres do Terceiro Mundo desafiavam os gestos piedosos do Primeiro Mundo. E lutávamos com a administração da universidade por nossas demandas de mais programas, mais recursos e mais apoio aos estudantes de minorias raciais do campus.


			Em 1983, eu era uma estudante do primeiro ano do curso de Direito na Universidade de Chicago. Na minha turma inicial de cerca de 180 estudantes havia quatro estudantes afro-americanos, incluindo eu mesma, um estudante americano de origem asiática e dois latinos. Todos os nossos professores eram brancos, e, exceto por duas professoras, homens.


			Porém, ainda mais desconcertante do que a composição demográfica do curso era a ausência de um debate sobre as relações étnico-raciais, tanto internas quanto internacionais, tal como eu vivenciara na pós-graduação em Ciências Sociais. Nenhum dos meus professores falava de raça ou etnia; o tema era aparentemente irrelevante para o Direito. Da mesma forma, nenhum dos meus professores, no primeiro ano, falava de feminismo ou das questões que afetavam as mulheres. Esses temas também eram, aparentemente, irrelevantes. De fato, os casos e materiais que líamos nunca tratavam de problemas relacionados à desigualdade entre grupos sociais, à diferença sexual ou à identidade cultural. Havia apenas um Direito, um Direito que, em sua majestade universal, aplicava-se a todos, sem consideração de raça, cor, gênero ou credo.


			Desorientados e inseguros em relação a nós mesmos, alguns de nós sentimos que algo estava completamente ausente em nossa educação, embora não soubéssemos expressar o que era esse algo que faltava. Fomos procurá-lo fora da sala de aula. Alguns de nós fomos trabalhar no Serviço de Assistência Jurídica Mandel. Conseguimos que a profa. Catharine MacKinnon, pioneira dos estudos feministas no Direito, fosse convidada a falar na universidade (embora não tivesse sido convidada a fazer parte do corpo docente). Conseguimos, também, permissão para a profa. Mary Becker ministrar um seminário sobre jurisprudência feminista (embora o reitor nos tenha perguntado, um tanto confuso, se os autores homens seriam excluídos da bibliografia do seminário). Em grupos de estudo, começamos a explorar a literatura dos estudos críticos do Direito. Mas não parecia haver literatura crítica sobre a relação entre raça e Direito.


			Havia, é claro, legislações que tinham muito a ver com a vida de algumas comunidades minoritárias raciais: leis de combate à pobreza e de proteção social, legislação penal, legislação migratória. Mas não havia, aparentemente, nenhuma linguagem para empreender uma crítica sistemática, baseada na questão racial, do pensamento jurídico e das próprias instituições jurídicas. Como estudantes de Direito do primeiro, segundo e terceiro anos, não tínhamos a menor ideia das discussões em curso na Faculdade de Direito de Harvard a respeito do trabalho e dos ensinamentos de Derrick Bell ou dos poucos estudiosos – a coautora deste livro entre eles – que haviam começado a aplicar as ferramentas da teoria crítica ao Direito. Terminamos nossa formação jurídica sem nunca ter encontrado um lugar em que o discurso sofisticado da crítica racial que vivenciávamos em nosso cotidiano tivesse penetrado no cânone jurídico.


			Três anos após ter me formado em Direito, no verão de 1989, fui convidada, como professora de Direito do primeiro ano, a participar do primeiro curso sobre algo chamado “teoria crítica da raça”, a ser realizado no Centro St. Benedict, em Madison, Wisconsin. Naquele curso, descobri o que havia faltado para mim como estudante. Conheci algumas das pessoas que, nessa época, começavam a ser reconhecidas em todo o país como grandes figuras intelectuais: Derrick Bell, Kimberlé Crenshaw, Richard Delgado, Mari Matsuda, Patricia Williams. E descobri uma comunidade de acadêmicos que estava inventando uma linguagem e criando uma literatura que era diferente de qualquer coisa que eu houvesse lido em três anos de faculdade de Direito.


			Ao entrarmos no século XXI, a teoria crítica da raça não é mais algo novo e segue crescendo e prosperando. A comunidade expandiu-se: acadêmicos, não apenas dos Estados Unidos mas de países como Canadá, Austrália, Inglaterra, Índia e Espanha, agora trabalham dentro da disciplina da teoria crítica da raça. A literatura cresceu em abrangência e profundidade: como este livro indica, não somente os race-crits, mas também os queer-crits, os LatCrits e as feministas críticas da raça procuram revelar e desafiar as práticas de subordinação facilitadas e permitidas pelo discurso e pelas instituições jurídicas. E, por fim, a recepção a essas ideias tem aumentado. A teoria crítica da raça expandiu-se da estreita subespecialidade de jurisprudência do interesse, em sua maioria, de advogados acadêmicos para literatura relevante em departamentos de Educação, Estudos Culturais, Inglês, Sociologia, Literatura Comparada, Ciência Política, História e Antropologia por todo o país.


			É justamente nesse contexto que surge este livro. Richard Delgado e Jean Stefancic escreveram uma cartilha para não profissionais que torna a atualmente extensa literatura da teoria crítica da raça facilmente acessível para iniciantes. Partindo das origens sociais e intelectuais do movimento, passando pelos seus principais temas, debates e métodos, até desembocar em suas perspectivas futuras, Delgado e Stefancic oferecem um guia vivo e lúcido para a teoria crítica da raça e um ponto de partida para leituras e reflexões posteriores. Com a ajuda deste livro, mesmo estudantes que considerem as bibliografias oficiais de seu curso tão estéreis quanto eu as considerei em 1983 poderão encontrar um caminho próprio para um debate intelectual rico e relevante.


			A teoria crítica da raça não se propõe a somente tratar a raça como um elemento central do Direito e da política nos Estados Unidos; ela ousa olhar para além da crença popular de que se livrar do racismo significa simplesmente se livrar da ignorância ou incentivar as pessoas a “se darem bem”. Ler esta cartilha é sensibilizar-se com o reconhecimento de que o racismo faz parte da estrutura das instituições jurídicas, mas também entusiasmar-se com a criatividade, poder, inteligência e humanidade das vozes que discutem formas de mudar essa estrutura. Na medida em que as relações raciais continuam a moldar nossa vida no novo século – estabelecendo o cenário para novas tragédias e novas esperanças –, a teoria crítica da raça revela-se ferramenta indispensável, capaz de dar sentido a tudo isso.


			Continuo guardando minha camiseta do Curso de Teoria Crítica da Raça de 1989. Aposto que um dia ela valerá algo.


			Angela Harris


			


			

				

					1	Nesta edição, negro foi a tradução escolhida para o termo black, que nos Estados Unidos é a denominação para quem se identifica como descendente, em alguma medida, de africanos ocidentais ou subsaarianos. Com o abandono progressivo da one-drop rule como critério de classificação racial nos EUA, a categoria black tem passado a incorporar indivíduos de ascendência negra africana mas que também possuem herança branca, indígena, latina, asiática, entre outras. Em alguns casos, indivíduos que trazem consigo essa mistura também se identificam como multirraciais. No Brasil, a classificação do IBGE para a raça ou cor negra engloba pretos – em geral, negros de pele escura – e pardos – em geral, negros de pele clara com alguma outra herança além da negra africana. Para este livro, pardo foi a tradução escolhida para o termo brown, que nos Estados Unidos é utilizado para identificar indivíduos descendentes de povos da América Latina, Oriente Médio e do Sul da Ásia. Não equivale, portanto, à classificação pardos utilizada pelo IBGE no Brasil, mas a uma categoria guarda-chuva para abarcar minorias de pele escura, mas que não possuem traços negros. (N.T.)


				


			


		




		

			APRESENTAÇÃO À TERCEIRA EDIÇÃO


			Desde que publicamos a primeira edição deste livro em 2001, os Estados Unidos atravessaram duas crises econômicas, uma irrupção do terrorismo e o início de uma epidemia de ódio contra imigrantes, especialmente contra latinos indocumentados e pessoas do Oriente Médio. De um ponto de vista mais otimista, o país elegeu e reelegeu seu primeiro presidente negro e promulgou uma medida abrangente de reforma do sistema de saúde, permitindo para muitos dos que antes não tinham planos de saúde o acesso a serviços médicos. Os direitos da população gay avançaram de forma significativa.


			A demografia do país também mudou. Os latinos, cerca de 17% da população, são agora o maior grupo minoritário, tendo superado os afro-americanos, que constituem cerca de 13% da população. Os americanos de origem asiática, embora em menor número, cresceram mais rapidamente do que os dois grupos anteriores. Na Califórnia, a soma dessas populações ultrapassa a população branca em número e, talvez, em importância. Outros estados não estão distantes dessa situação.


			Os dois mandatos do presidente Barack Obama desencadearam respostas enérgicas através do movimento Tea Party, bem como um recrudescimento do discurso de ódio e da oposição à imigração, algumas delas na forma de blogs, sites da internet e programas de rádio. A globalização, a terceirização e as empresas “maquiladoras” continuaram eliminando dezenas de milhares de empregos, fazendo com que a diferença de renda e riqueza familiar entre a minoria mais rica e o resto da sociedade atingisse um dos níveis mais altos da história. A política de definição de perfis e de tiroteios promovidos pela polícia, a guerra às drogas e o endurecimento das políticas de apenamento agravaram a miséria das minorias e aumentam a população carcerária. Mais de quinze anos depois, muitos desses problemas ainda persistem.


			A teoria crítica da raça tem levado em conta todos esses desdobramentos. Como o leitor verá, uma nova geração de pesquisadores vinculados à teoria crítica da raça tem estudado essas e muitas outras questões. Utilizando a mesma linguagem amigável ao leitor, sem chavões e jargões, mas com inúmeros exemplos e trechos de votos de tribunais importantes, a terceira edição apresenta uma atualização de Teoria Crítica da Raça: Uma Introdução. O leitor aprenderá sobre novas áreas de pesquisa, incluindo estudos da ação policial, condenação e encarceramento; ambiente universitário; pressões no local de trabalho; discriminação indireta; ações afirmativas; e raça e classe. A teoria crítica da raça continua a se disseminar para outros países; para outras áreas, tais como Sociologia, Educação, Filosofia e Religião; e para círculos políticos, como no caso dos ativistas universitários. Incluímos novas questões para discussão, algumas delas com o objetivo de oferecer aos leitores medidas práticas que possam ser adotadas para fazer avançar uma agenda racial progressista.


		




		

			PREFÁCIO


			Escrever a apresentação de uma obra que sistematiza o marco teórico que utilizamos na nossa produção intelectual é um grande prazer. Escrever o prefácio de uma obra que analisa de forma minuciosa os princípios de uma teoria que abriu a possibilidade de formularmos uma nova visão da realidade social e do nosso lugar dentro dela é uma experiência marcante. Escrever o prefácio de uma obra que tem o potencial de provocar uma mudança significativa no status social dos grupos aos quais pertencemos é uma experiência jubilosa, mas também temerosa. Como escolher entre as suas várias contribuições aquelas que são mais relevantes ou que mais influenciaram o modo como percebemos a realidade?


			Após algumas semanas de reflexão, percebi que os questionamentos dos meios a partir dos quais o sistema jurídico interpreta a realidade seriam a melhor maneira de falar sobre esta obra introdutória à Teoria Crítica Racial. Para esse tema convergem muitas questões que se tornaram aspectos centrais dos pressupostos desse movimento intelectual que oferece novos elementos para entendermos a operação do direito como um instrumento de regulação social. Os leitores e leitoras desta obra devem se preparar para uma experiência que questionará muitas das premissas a partir das quais conceberam o funcionamento do sistema jurídico. Nada poderia ser mais necessário no momento no qual vivemos.


			As últimas décadas podem ser vistas como um marco importante na reflexão sobre as funções de normas legais em sociedades liberais, consequência das mobilizações políticas de grupos subalternizados em busca de proteção de seus direitos. Muitos avanços foram alcançados, mas a expansão e a consolidação deles encontraram um obstáculo significativo: uma cultura jurídica cujos pressupostos são incompatíveis com as premissas sobre as quais as demandas desses grupos estão baseadas. Esse problema se mostrou de forma bastante evidente nos anos que se seguiram ao fim do sistema legalizado de segregação racial nos Estados Unidos. As medidas inclusivas pelas quais negros lutavam tinham como objetivo a criação de um tipo de igualdade voltado para a equiparação de status entre todos os grupos raciais. Entretanto, muitos tribunais interpretavam a viabilidade delas a partir de uma perspectiva baseada na conjectura segundo a qual as pessoas existem enquanto indivíduos e não como membros de grupos sociais. A concepção das democracias liberais como regimes políticos que permitem a integração de todas as pessoas independentemente de identidades coletivas, surgia então como um grande empecilho para a realização de uma forma de cidadania que deveria incluir também a proteção contra mecanismos de exclusão que possuem um caráter estrutural. Assim, os parâmetros a partir dos quais o sistema jurídico trata essas questões contribuem para a preservação de práticas discriminatórias que não se manifestavam apenas enquanto atos abertos de animosidade contra membros de grupos subalternizados. Essa cultura jurídica impedia até mesmo a possibilidade do reconhecimento de que relações hierárquicas de poder podem existir dentro de sociedades comprometidas com ideais democráticos, posição que caracteriza o pensamento de muitos autores liberais.


			Esse problema se mostrava especialmente pronunciado em uma sociedade na qual vigorava um discurso segundo o qual todas as barreiras que impediam a ascensão de pessoas negras tinham sido eliminadas. Se durante algum tempo medidas legislativas e decisões judiciais contribuíram para o desmantelamento do sistema de segregação racial que vigorou naquele país por várias décadas, por outro, o sistema judiciário, ao recorrer ao liberalismo e ao individualismo para examinar questões relacionadas a classificações raciais, impôs limites a uma reforma social que poderia promover formas mais amplas de inclusão racial. Iniciativas que foram adotadas com o objetivo de garantirem oportunidades acadêmicas e profissionais para membros de grupos raciais subalternizados começaram a ser questionadas judicialmente, movimento que expressava o início da predominância de uma posição cultural e política contrária aos avanços das lutas dos negros ocorridos nas décadas anteriores. O discurso do universalismo dos direitos, a negação da natureza sistêmica do racismo, a utilização de uma concepção procedimental de interpretação jurídica e a defesa da assimilação como meio de integração formavam um arcabouço ideológico que defendia a neutralidade racial como único tipo de justiça social compatível com a tradição política dos Estados Unidos.


			No fundo desse conjunto de raciocínios estava a noção de que as identidades e as posições que os indivíduos ocupam dentro das hierarquias sociais não têm qualquer relevância no processo de aplicação e interpretação de normas legais. Teses jurídicas e sociológicas cumpriam um papel central na articulação desses argumentos, principalmente a correlação entre formalismo jurídico e individualismo liberal, pressupostos de posturas interpretativas adotadas por muitos tribunais. Afirmações de que a identidade racial das pessoas pudesse ter algum tipo de relevância para o exercício de direitos não poderia fazer sentido dentro de uma concepção de democracia na qual direitos individuais seriam suficientes para a integração de todas as pessoas. Acadêmicos que lutavam pelo desmantelamento dos mecanismos responsáveis pela reprodução dos sistemas de opressão se viam então diante de um problema que não estava restrito à negação da relevância da raça naquela sociedade. Ele também incluía uma forma de apreensão das relações raciais que pode ser classificada como uma postura epistemológica. Era preciso então estabelecer uma crítica a essas premissas para que o avanço da igualdade racial fosse possível em uma sociedade na qual o racismo tem um caráter sistêmico.


			Os autores norte-americanos que iniciaram o movimento da Teoria Crítica Racial enfrentavam os mesmos problemas com os quais acadêmicos negros brasileiros se deparam cotidianamente. O propósito de se estabelecer novos parâmetros para a compreensão da operação do direito só poderia ser alcançado por meio de um minucioso exame do papel da raça no processo de argumentação jurídica. Essa inquirição deveria ser desenvolvida em quatro níveis. Primeiro, uma análise da sua utilização como um critério de diferenciação jurídica entre grupos de indivíduos, ponto de partida para considerações sobre normas jurídicas e práticas sociais que impactam a vida das pessoas de forma distinta. Segundo, seriam necessários estudos sobre meios a partir dos quais essa categoria que define os lugares que as pessoas ocupam dentro da sociedade também influencia os modos como operadores do direito interpretam o princípio da igualdade. Terceiro, a busca de uma concepção de justiça racial emancipatória deveria considerar as articulações estratégicas entre argumentos jurídicos e teses sociológicas na discussão sobre a interpretação da relevância do racismo na realidade social. Quarto, havia a necessidade de examinar os pressupostos epistemológicos a partir dos quais argumentos jurídicos são construídos, uma vez que o objeto deste debate não pode ser separado de uma reflexão sociológica sobre a reprodução do poder. Esses quatro questionamentos não se restringem à discussão sobre a constitucionalidade de medidas de inclusão racial, pois dizem respeito à maneira como o sistema jurídico opera como uma instância de regulação das relações humanas entre os diversos grupos raciais presentes em uma sociedade.


			Seguindo avanços teóricos formulados por teorias jurídicas anteriores que apontavam a natureza ideológica da operação do sistema jurídico, professoras e professores negros iniciaram uma ampla reflexão sobre as formas a partir dos quais a articulação entre categorias do pensamento jurídico e processos culturais responsáveis pela construção da raça influenciam decisões judiciais. Eles criaram um movimento intelectual cujo principal objetivo é a reflexão sobre o papel do direito no processo de subalternização de grupos raciais. Os autores e autoras que criaram Teoria Crítica Racial observam que o debate sobre classificações raciais estava construído sobre premissas que não são capazes de promover a igualdade de status entre grupos raciais. Teses tradicionais fundadas no formalismo e no liberalismo não poderiam fornecer parâmetros para uma análise do papel do direito na promoção da igualdade em uma sociedade na qual a cidadania racial ainda estava para ser plenamente alcançada. Essa empreitada intelectual criou as bases para o surgimento de uma escola de pensamento que tem exercido imensa influência na forma como o sistema jurídico pensa o problema das diferenças sociais responsáveis pela reprodução de sistemas de dominação. A Teoria Crítica Racial está centrada na premissa segundo a qual a experiência social de membros de minorias raciais deve ser um parâmetro para a reflexão jurídica, condição para que o sistema protetivo de direitos presente nas cartas constitucionais possa promover a emancipação de grupos raciais subalternizados.


			De forma similar ao que afirmam pensadoras ligadas à filosófica jurídica feminista em relação ao gênero, os intelectuais e as intelectuais que lançaram as bases dessa teoria jurídica defendem a consciência racial como um critério de análise jurídica, algo necessário em uma sociedade na qual o racismo opera como uma instância de reprodução de relações hierárquicas de poder. Essa race consciousness designa uma postura heurística relacionada ao reconhecimento de que a raça é uma categoria estruturante de apreensão da realidade pelo sistema jurídico, que ela conforma relações interpessoais entre os membros da sociedade política, que ela determina a forma como agentes que representam instituições públicas e privadas tratam membros de grupos raciais subalternizados, que ela opera como um parâmetro de construção de identidade individuais e coletivas, instituindo a posição que as pessoas ocupam nas hierarquias sociais. Por ser uma maneira de organização do pensamento jurídico, a raça deve ser criteriosamente examinada para que se possa analisar como ela produz diferenciações de status que impedem a realização da igualdade entre os grupos sociais que são estruturados a partir dela.


			Por sempre ter sido uma categoria do pensamento jurídico em muitas sociedades liberais, os autores ligados à Teoria Crítica Racial afirmam que a raça cumpre um papel importante na construção de narrativas jurídicas, sendo que muitas delas têm o papel de negar sua relevância como critério de categorização social. Por esse motivo, os professores e as professoras que tiveram um papel de protagonismo no surgimento desse movimento intelectual defendem a necessidade de reconstrução de posturas epistemológicas que estruturam o discurso jurídico. Eles afirmam que a representação dos intérpretes do direito a partir da abstração de um sujeito do conhecimento capaz de analisar a realidade a partir dos princípios da neutralidade e da objetividade levanta uma série de problemas. Essa narrativa se mostra especialmente problemática em uma sociedade na qual membros do grupo racial dominante controlam instituições jurídicas e políticas, situação que permite a construção de normas que expressam os interesses desse grupo de indivíduos. Normas legais institucionalizam sentidos sociais que passam a ser vistos como elementos constitutivos da realidade. Não pode haver neutralidade no processo de interpretação jurídica quando as experiências sociais e demandas de igualdade apresentadas por membros de grupos raciais minoritários raramente fazem parte dos processos nos quais as normas que regulam as relações sociais são produzidas. Os criadores da Teoria Crítica Racial têm contribuído de forma significativa para a reflexão jurídica ao explicitar o caráter narrativo do direito: decisões judiciais podem ser lidas como um tipo de discurso ideológico produzido por membros de um grupo social específico que articulam uma série de premissas jurídicas e sociológicas para determinar a relevância do racismo na sociedade, o que é feito a partir da perspectiva dos que ocupam posições privilegiadas dentro do sistema de hierarquia racial presente na sociedade.


			Ao tematizar os meios a partir dos quais aspectos do pensamento jurídico são articulados dentro de discursos baseados em categorias socialmente construídas a partir de relações de poder entre grupos raciais, os fundadores dessa escola de pensamento chamam nossa atenção para os meios pelos quais o pertencimento racial determina a interpretação da igualdade. Eles reagem à predominância da defesa da neutralidade racial, um tipo de discurso que legitima uma interpretação procedimental desse princípio constitucional, uma perspectiva incapaz de promover inclusão em uma sociedade estruturada a partir do racismo. Por esse motivo, a interpretação jurídica não pode ser reduzida a uma operação na qual a objetividade permite a análise neutra de questões jurídicas. Ela deve ser vista como um processo destinado à implementação de uma cidadania igualitária na qual membros de todos os segmentos raciais podem gozar do mesmo tipo de oportunidade e de respeitabilidade social, ideal que o comprometimento com a permanência de uma estrutura de privilégios impede ser alcançado em muitas sociedades liberais.


			A publicação da obra de Richard Delgado e Jean Stefancic no Brasil deve ser celebrada pela comunidade acadêmica brasileira por uma série de motivos. Leitores e leitoras terão acesso aos fundamentos de uma escola de pensamento que abre perspectivas para uma nova compreensão do funcionamento do direito enquanto sistema de regulação social em sociedades que possuem uma longa história de hierarquização racial. Esse conhecimento nos mostra o papel que o sistema jurídico tem cumprido na reprodução das diversas relações arbitrárias de poder responsáveis pela estratificação racial. Ao mostrar que a raça é uma construção cultural que decorre de relações hierárquicas de poder, esse movimento intelectual oferece elementos para identificarmos mecanismos de funcionamento do racismo que impedem a construção de uma sociedade realmente democrática. Além disso, os dois autores oferecem subsídios para entendermos como o racismo opera de forma paralela com outros sistemas de dominação, fato responsável pela criação de diferentes tipos de vulnerabilidade dentro de grupos raciais subalternizados. Vemos então que a leitura deste livro terá imensa importância para que possamos desenvolver uma análise crítica dos discursos sobre raça tão comuns na argumentação jurídicas dos tribunais brasileiros.


			Esta obra chega em um momento particularmente complexo da nossa história. De um lado temos o avanço do reconhecimento da necessidade de consciência racial por um número cada vez maior de atores sociais. Instituições de ensino superior começam a criar centros de estudos sobre justiça racial; o número de publicações jurídicas sobre regulação jurídica das relações raciais é cada vez maior e elas geram debates sobre essa questão dentro do meio acadêmico e entre tribunais. Entretanto, esse processo tem sido acompanhado pelo arrefecimento da posição daqueles comprometidos com o sistema de privilégios raciais que sempre existiu na nossa sociedade. É certo que eles não o defendem de maneira aberta, nem reconhecem publicamente que se beneficiam dele. Da mesma forma que os conservadores americanos, esses atores sociais recorrem a princípios liberais para defender a igualdade formal como expressão de justiça social. Mais do que isso, eles ainda afirmam a existência de uma suposta superioridade moral dos brasileiros em relação aos americanos porque nunca houve um sistema de segregação racial no nosso país, argumento que demonstra o completo desconhecimento da forma como práticas discriminatórias operam.


			Mais uma vez, o livro de Delgado e Stefancic sistematiza uma série de temas centrais da Teoria Crítica Racial, o que permitirá ao leitor ter conhecimento das teses de uma escola que também recorre à crítica da fundação epistemológica do discurso jurídico. O público brasileiro tem acesso a inúmeros autores e teorias que fazem uma crítica da tradição do formalismo jurídico, mas que ainda esposam muitas das premissas do discurso liberal; obras de juristas negros raramente são publicados ou despertam interesse da academia jurídica brasileira. O pensamento dos acadêmicos sintetiza nesta obra crítica uma postura epistêmica que parte da premissa de um sujeito abstrato visto como o ponto de partida para reflexões jurídicas, mas que sempre esteve identificada com certos grupos que ocupam posições privilegiadas nas hierarquias sociais. Dessa forma, esta obra abre espaço para que acadêmicos de diversas áreas possam ter contato com epistemologias alternativas àquelas que representam a sociedade como um conjunto de indivíduos que sempre pautam suas ações a partir de interesses racionais. A publicação da presente obra, além de outras publicações recentes, oferece muitos elementos relevantes para pessoas que estão desenvolvendo trabalhos sobre relações raciais tenham acesso a um arcabouço teórico para desenvolver pesquisas. É comum lermos trabalhos sobre esse assunto que utilizam marcos teóricos cujas teses não são inteiramente compatíveis com as particularidades da questão racial. Acadêmicos de diferentes áreas poderão agora ter acesso a mais uma referência para a elaboração de pesquisas que almejam contribuir para o avanço da justiça racial na sociedade brasileira.


			Adilson José Moreira


			Maio de 2021
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